
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 360.575 - SP (2016/0165774-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : SILVANA LACAVA RUFFATO DE ANGELES E OUTRO
ADVOGADO : SILVANA L. R DE ANGELES E OUTRO(S) - SP171757 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAURICIO APARECIDO CORDEIRO 

EMENTA
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. SEMI-IMPUTABILIDADE.  
PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA. FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL 
ABERTO. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL NÃO 
COMPROVADO. APROVEITAMENTO DE PROVA PRODUZIDA EM 
OUTRA AÇÃO PENAL. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
IMPUTABILIDADE RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ÓBICE AO REVOLVIMENTO DE PROVAS NA VIA 
ELEITA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no campo das 
nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a 
sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo, o que 
não ocorreu na espécie. 
3. Mesmo no curso do processo penal, é facultado o indeferimento, de forma 
motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. Cabe, 
outrossim, à parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade na produção 
da prova requerida. In casu, porém, sequer restou comprovado o indeferimento 
de pedido de submissão do paciente a exame toxicológico, sendo descabido, 
portanto, o reconhecimento da nulidade do feito por cerceamento do direito de 
defesa.
4. Conforme o já decidido por esta Quinta Turma, "inviável aproveitar laudo 
pericial produzido em processo criminal diverso, onde se atestou a 
semi-imputabilidade do agente, pois foi conclusivo em relação à situação 
psicológica/psiquiátrica do réu àquela data e quanto ao crime pelo qual estava 
sendo processado (tráfico de entorpecentes)" (HC 163.287/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/8/2013, DJe 5/9/2013).
5. Conquanto os impetrantes não tenham comprovado o indeferimento do pedido 
de realização do exame de dependência toxicológica, mesmo que a produção de 
tal prova houvesse sido indeferida, passados mais 8 anos desde as práticas 
delituosas, seria razoável entender que tal perícia não seria capaz de demonstrar a 
alegada perturbação da saúde mental do agente e a diminuição da sua capacidade 
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento à época dos crime.
6. O Julgador de 1º grau salientou que o laudo do exame pericial produzido em um 
segundo processo-crime no qual o réu figurou no pólo passivo não foi encartado 
aos autos, destacando que a certidão apresentada pela defesa apenas atestou que 
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o acusado permaneceu internado em centro de recuperação de dependentes 
químicos até março de 2007, sendo que o crime sob apuração sido praticado 
quase um ano depois.
7. Se as instâncias ordinárias reconheceram não ter sido demonstrada a 
semi-imputabilidade do acusado de modo a ensejar a redução de sua pena com 
fundamento no art. 26, parágrafo único, do CP, para infirmar tal conclusão seria 
necessário reexame detido do conjunto probatório dos autos, o que não se 
coaduna com a via do writ.
8. Writ não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 22 de maio de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 360.575 - SP (2016/0165774-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : SILVANA LACAVA RUFFATO DE ANGELES E OUTRO
ADVOGADO : SILVANA L. R DE ANGELES E OUTRO(S) - SP171757 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAURICIO APARECIDO CORDEIRO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de MAURICIO APARECIDO CORDEIRO contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos, 8 meses e 12 
dias de reclusão, em regime prisional fechado, e ao pagamento de 19 dias-multa, pela prática do 
delito previsto no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal. 

Após o trânsito em julgado do decreto condenatório, a defesa ajuizou revisão 
criminal perante a Corte de origem, pugnando pelo reconhecimento da nulidade do 
processo-crime, pois teria sido indeferido pleito de submissão do réu a exame toxicológico, bem 
como em razão da suposta inobservância do procedimento do art. 226 do CPP. Ainda, o defensor 
o ora paciente alegou que a sentença condenatória não encontraria respaldo no conjunto 
probatório dos autos. O pleito revisional, porém, foi indeferido, nos moldes da seguinte ementa:

"REVISÃO CRIMINAL - REEXAME DE PROVAS - PEDIDO NÃO 
ENQUADRÁVEL NAS HIPÓTESES DO ARTIGO 621 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - INDEFERIMENTO - Indefere-se a revisão criminal 
que tem por escopo o reexame de provas constantes nos autos" (e-STJ, fl. 
1460).

Neste writ, os impetrantes sustentam que o réu, ao tempo da ação, estava privado 
de sua capacidade de entendimento e autodeterminação frente ao caráter delituoso da conduta, o 
que ensejaria a redução da reprimenda pela metade, bem como a substituição da pena corporal 
por restritiva de direitos. 

Repisam, ainda, a existência de flagrante ilegalidade nos autos, evidenciada pelo 
indeferimento pelo magistrado da realização de exame de dependência toxicológica. 

Alegam que os autos foram instruídos com cópias de laudos periciais produzidos 
em outros processos, no quais foi reconhecida a semi-imputabilidade do paciente, tendo 
magistrado de 1º grau deixado de sopesar tais elementos de prova na dosimetria da pena,

Pugnam, ao final, pela concessão da ordem para reconhecer a 
semi-imputabilidade do ora paciente e, por consectário, reduzir a pena a ele imposta com fulcro 
no art. 26 do CP, estabelecendo-se o regime prisional aberto. 

Indeferido o habeas corpus liminarmente, em virtude da deficiência da sua 
instrução (e-STJ, fl. 13), tal decisum foi reconsiderado para determinar o processamento do 
mandamus, tendo, porém, sido indeferido o pedido liminar (e-STJ, fl. 1286).

A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 
writ (e-STJ, fls. 1512-1514).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 360.575 - SP (2016/0165774-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : SILVANA LACAVA RUFFATO DE ANGELES E OUTRO
ADVOGADO : SILVANA L. R DE ANGELES E OUTRO(S) - SP171757 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAURICIO APARECIDO CORDEIRO 

EMENTA
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. SEMI-IMPUTABILIDADE.  
PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA. FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL 
ABERTO. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL NÃO 
COMPROVADO. APROVEITAMENTO DE PROVA PRODUZIDA EM 
OUTRA AÇÃO PENAL. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
IMPUTABILIDADE RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ÓBICE AO REVOLVIMENTO DE PROVAS NA VIA 
ELEITA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no campo das 
nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a 
sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo, o que 
não ocorreu na espécie. 
3. Mesmo no curso do processo penal, é facultado o indeferimento, de forma 
motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. Cabe, 
outrossim, à parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade na produção 
da prova requerida. In casu, porém, sequer restou comprovado o indeferimento 
de pedido de submissão do paciente a exame toxicológico, sendo descabido, 
portanto, o reconhecimento da nulidade do feito por cerceamento do direito de 
defesa.
4. Conforme o já decidido por esta Quinta Turma, "inviável aproveitar laudo 
pericial produzido em processo criminal diverso, onde se atestou a 
semi-imputabilidade do agente, pois foi conclusivo em relação à situação 
psicológica/psiquiátrica do réu àquela data e quanto ao crime pelo qual estava 
sendo processado (tráfico de entorpecentes)" (HC 163.287/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/8/2013, DJe 5/9/2013).
5. Conquanto os impetrantes não tenham comprovado o indeferimento do pedido 
de realização do exame de dependência toxicológica, mesmo que a produção de 
tal prova houvesse sido indeferida, passados mais 8 anos desde as práticas 
delituosas, seria razoável entender que tal perícia não seria capaz de demonstrar a 
alegada perturbação da saúde mental do agente e a diminuição da sua capacidade 
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento à época dos crime.
6. O Julgador de 1º grau salientou que o laudo do exame pericial produzido em um 
segundo processo-crime no qual o réu figurou no pólo passivo não foi encartado 
aos autos, destacando que a certidão apresentada pela defesa apenas atestou que 
o acusado permaneceu internado em centro de recuperação de dependentes 
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químicos até março de 2007, sendo que o crime sob apuração sido praticado 
quase um ano depois.
7. Se as instâncias ordinárias reconheceram não ter sido demonstrada a 
semi-imputabilidade do acusado de modo a ensejar a redução de sua pena com 
fundamento no art. 26, parágrafo único, do CP, para infirmar tal conclusão seria 
necessário reexame detido do conjunto probatório dos autos, o que não se 
coaduna com a via do writ.
8. Writ não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, cinge-se a controvérsia ao reconhecimento da semi-imputabilidade do 
agente, a qual teria sido atestada em outras ações penais contra ele ajuizadas, o que implicaria 
redução da pena, bem como fixação de regime prisional menos gravoso. 

Está inscrito no acórdão ora impugnado:

"[...] Como bem asseverado pelo nobre Procurador de Justiça: 'Não houve 
cerceamento de defesa em virtude do indeferimento de realização de exame 
toxicológico porque o exame realizado em momento posterior não tem 
condições de avaliar o peticionário na hora do crime. Eventual constatação 
em momento posterior de que o recorrente é dependente químico não elide 
sua responsabilidade penal'.
Impende registrar que a não adoção de qualquer uma das teses esposadas 
pela defesa não indica, evidentemente, a não apreciação das razões 
sustentadas ou precariedade da fundamentação.
É desnecessária a fundamentação extensa, pois plenamente compreensíveis 
os motivos alegados pelo juízo, com respaldo na prova coletada nos autos.
[...] 
Ademais, os dois laudos de dependência toxicológica não poderiam ser 
utilizados neste processo, pois atestavam que somente ao tempo daqueles 
crimes o peticionário estava privado da plena capacidade de entendimento e 
não neste crime
E no que diz respeito ao artigo 226 do Código de Processo Penal, que 
estabelece diretrizes a serem seguidas quando houver necessidade de 
reconhecimento pessoal, vale lembrar que a formalidade descrita no tipo 
penal configura recomendação, mas não obrigatoriedade insuperável. O 
dispositivo deve ser seguido sempre que possível, mas sua inobservância 
não invalida ou nulifica o ato. Deve, pelo contrário, ser considerado prova, 
a ser valorada pelo magistrado no momento da análise completa dos autos.
No caso em análise, vislumbra-se que vítima, realizou o reconhecimento do 
réu tanto na fase administrativa, quanto em juízo, ocasião em que afirmou 
que tinha absoluta certeza que o acusado foi o autor do roubo praticado 
com faca e em concurso de agentes.
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[...] 
No mérito, melhor sorte não socorre o peticionário, pois da análise do 
pressuposto lógico da revisão, não se vislumbra, no presente caso, 
nenhuma das hipóteses suscitadas no artigo 621 do Código de Processo 
Penal.Isso porque, a revisão criminal não se destina ao reexame das 
matérias já enfrentadas e repelidas na sentença rescindenda, especialmente 
porque essa incumbência é do recurso de apelação que, in casu, já foi 
interposto e negado.
Isso porque, a revisão criminal não se destina ao reexame das matérias já 
enfrentadas e repelidas na sentença rescindenda, especialmente porque essa 
incumbência é do recurso de apelação que,in casu, já foi interposto e 
negado.
[...]
Da análise do feito, vê-se claramente que tanto a sentença condenatória 
quanto sua manutenção em grau recursal estão fundamentadas nas provas 
colhidas, as quais foram seguras em inferir a materialidade do crime e que 
ora peticionário fora um de seus autores" (e-STJ, fls. 1461-1463).

Com efeito, segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no 
campo das nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a sua finalidade, 
restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo, o que não ocorreu na espécie.

Ainda, mesmo no curso do processo penal, é facultado o indeferimento, de forma 
motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. Cabe, outrossim, à parte 
requerente demonstrar a real imprescindibilidade na produção da prova requerida. In casu, 
porém, sequer restou comprovado o indeferimento de pedido de submissão do paciente a exame 
toxicológico, sendo descabido, portanto, o reconhecimento da nulidade do feito por cerceamento 
do direito de defesa.

Nessa linha, destaco que, "embora se cuide de direito, isso não impede que o juiz 
da causa examine a pertinência da prova requerida (ver, por exemplo, art. 400, § 1º, CPP), tendo 
em vista que cabe a ele a condução do processo, devendo, por isso mesmo, rejeitar as diligências 
manifestamente protelatórias." (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de; in: Curso de Processo Penal. 
10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 294).

 Nesse sentido é o entendimento desta Corte: 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA. DESCAMINHO TENTADO. 
LAVAGEM DE CAPITAIS. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE 
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE FALSIDADE. DOCUMENTO 
JUNTADO NOS AUTOS HÁ MAIS DE DEZ ANOS. IMPUGNAÇÃO 
APÓS PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRECLUSÃO. PRINCÍPIOS DA 
SEGURANÇA JURÍDICA, DA LEALDADE PROCESSUAL E DA BOA-FÉ 
OBJETIVA. EXAME PERICIAL. DISCRICIONARIEDADE REGRADA 
DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
[...]
III - O deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de 
discricionariedade regrada do Magistrado processante, que poderá 
indeferi-las de forma fundamentada, quando as julgar protelatórias ou 
desnecessárias e sem pertinência com a instrução do processo, não 
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caracterizando, tal ato, cerceamento de defesa.
IV - A jurisprudência desta Corte de Justiça, há muito já se firmou no 
sentido de que a declaração de nulidade exige a comprovação de prejuízo, 
em consonância com o princípio pas de nullite sans grief, consagrado no 
art. 563 do CPP, o que não ocorreu na hipótese concreta.
Recurso conhecido e não provido."
(RHC 79.834/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 7/11/2017, DJe 10/11/2017).

"[...]
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DA PERITA 
RESPONSÁVEL PELO EXAME DE INSANIDADE MENTAL DO 
ACUSADO. EIVA ARGUIDA A DESTEMPO. PRECLUSÃO. DECISÃO 
JUDICIAL FUNDAMENTADA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO.
[...]
3. Ao magistrado é facultado o indeferimento, de forma fundamentada, do 
requerimento de produção de provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou 
impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade ser devidamente 
justificada pela parte. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF. 
4. O Juiz Presidente negou o pleito de esclarecimento à perita formulado 
pelo novo advogado contratado pelo réu porque a defesa teve a 
oportunidade de obter tais respostas quando da formulação dos quesitos, o 
que não fez, sendo que, instada a se manifestar sobre a conclusão do laudo, 
com ele concordou, tendo a profissional responsável pelo exame sido 
ouvida em juízo, ocasião em que foi exaustivamente indagada pelas partes 
interessadas, salientando, outrossim, que, em caso de eventual acolhimento 
da semi-imputabilidade pelos jurados, o juízo possuiria elementos 
suficientes para fixar o quantum de redução dentro do livre convencimento 
motivado, e registrando, ao fim, que o acusado teve a oportunidade de 
arrolar a profissional na fase do artigo 422 do Código de Processo Penal, 
quedando-se inerte, preferindo indicar outra testemunha, por considerar 
que o seu depoimento lhe era mais importante em plenário, tendo ocorrido, 
assim, a preclusão consumativa.
5. Verifica-se, assim, que foram declinadas justificativas plausíveis para a 
negativa das diligências almejadas pela defesa do acusado, o que afasta o 
constrangimento ilegal suscitado na impetração.
[...]
2. Habeas corpus não conhecido."
(HC 287.594/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/4/2017, DJe 26/4/2017).

O Supremo Tribunal Federal também adota o mesmo entendimento:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. INDEFERIMENTO DE 
DILIGÊNCIAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 400, § 1º, DO CPP. LEITURA 
DO DOCUMENTO EM PLENÁRIO DO JÚRI. POSSIBILIDADE. ARTS. 
422 E 479 DO CPP. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. INEXISTÊNCIA, EM 
REGRA, DE EFEITO SUSPENSIVO. ART. 111 DO CPP. 

1. Cabe ao juízo ordinário indeferir as diligências consideradas 
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irrelevantes, impertinentes ou protelatórias (CPP, art. 400, § 1º), 
sendo inviável, na via do habeas corpus, avaliar a necessidade, ou não, 

do que requerido pela defesa. Precedentes. 
(...) 
4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(RHC 126.204 AgR, Relator  Ministro TEORI ZAVASCKI, SEGUNDA 
TURMA, DJe 9/9/2015, grifou-se).

"Constitucional e Processo Penal. Agravo regimental em RHC. crime de 
pornografia infantil (art. 241, caput, da Lei n. 8.069/1990, com a redação 
dada pela Lei n. 10.764/2003). Testemunha desconhecedora dos fatos e do 
réu. Indeferimento da oitiva. Decisão fundamentada (artigo 400, § 1º, do 
CPP): Testemunha habilitada em informática e/ou direito eletrônico. 
Oportunidade de juntada de documento pertinente a tais conhecimentos 
técnicos. Ausência de afronta à ampla defesa. Decisão monocrática que 
nega seguimento a pedido ou recurso em contrariedade com a 
jurisprudência do Tribunal (artigos 21, § 1º, e 192 do RISTF). Precedentes. 
1. O princípio do livre convencimento racional, previsto no § 1º do art. 400 
do CPP, faculta ao juiz o indeferimento das provas consideradas 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. Precedentes: HC 106.734, Rel. 
o Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 1ª TURMA, DJe de 4/5/2010; HC 
n. 106.734/PR, PRIMEIRA TURMA, Relator o Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe 4/5/2011; HC 108.961, Relator o Ministro DIAS 
TOFFOLI, 1ª TURMA, DJe de 8/8/2012; AI n. 741.442/SP-AgR, 
PRIMEIRA TURMA, Relator o Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 
DJe de 15/6/2011; AI n. 794.090/SP-AgR, SEGUNDA TURMA, Relator o 
Ministro GILMAR MENDES, DJe de 10/2/2011; e AI n. 617.818/SP-AgR, 
PRIMEIRA TURMa, Relator o Ministro DIAS TOFFOLI, DJe de 
22/11/2010 e RHC 115.133/DF, Relator o Ministro LUIZ FUX. 
2. In casu, o recorrente foi condenado a 2 anos e 11 meses de reclusão 
pela prática do crime de pornografia infantil (art. 241, caput, da Lei n. 
8.069/1990 com a redação dada pela Lei n. 10.764/2003), sendo que a 
defesa arrolara três testemunhas, das quais duas figuraram como 
assistentes técnicos, restando apenas uma como testemunha na acepção do 
termo, tendo o magistrado indeferido sua oitiva, fundado em que 'versaria 
exclusivamente sobre matéria de informática e/ou direito eletrônico', uma 
vez que não detinha conhecimento dos fatos e, por não conhecer o réu, 
não apresentaria informações relativas aos seus antecedentes, ressalvando, 
contudo, que o teor do seu relato, adstrito a conhecimentos técnicos em 
informática e/ou direito eletrônico, poderia ser documentado nos autos, à 
critério da defesa. 

3. Deveras, tendo o magistrado indeferido fundamentadamente a 

oitiva, não cabe a esta Corte imiscuir-se em seu juízo de conveniência 

para aferir se a oitiva da testemunha era pertinente ou não ao 

interesse da defesa. 
(...) 
6. Agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus desprovido." 
(RHC 126.853 AgR, Relator Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 15/9/2015, grifou-se).

Ainda, verifica-se que os fatos apurados nos autos ocorreram em fevereiro de 
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1998 e que o réu permaneceu foragido até ser preso no Estado do Paraná, em fevereiro de 2006, 
tendo o Julgador de 1º grau suspenso o feito, nos moldes do art. 366 do CPP, além de ter deferido 
o pleito ministerial de produção antecipada de provas. Assim, conquanto os impetrantes não 
tenham comprovado o indeferimento do pedido de realização do exame de dependência 
toxicológica, mesmo que a produção de tal prova houvesse sido indeferida,  passados mais 8 anos 
desde as práticas delituosas, seria razoável entender que tal perícia não seria capaz de 
demonstrar a alegada perturbação da saúde mental do agente e a diminuição da sua capacidade 
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento à 
época dos crime.

Por outro lado, o Magistrado de 1º grau salientou que o laudo do exame pericial 
produzido em um segundo processo-crime no qual o réu figurou no pólo passivo não foi encartado 
aos autos, destacando que a certidão apresentada pela defesa apenas atestou que o acusado 
permaneceu internado em centro de recuperação de dependentes químicos até março de 2007, 
sendo que o crime sob apuração sido praticado quase um ano depois.

Com efeito, conforme o já decidido por esta Quinta Turma, "inviável aproveitar 
laudo pericial produzido em processo criminal diverso, onde se atestou a semi-imputabilidade do 
agente, pois foi conclusivo em relação à situação psicológica/psiquiátrica do réu àquela data e 
quanto ao crime pelo qual estava sendo processado (tráfico de entorpecentes)" (HC 163.287/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/8/2013, DJe 5/9/2013).

De mais a mais, se as instâncias ordinárias reconheceram não ter sido 
demonstrada a semi-imputabilidade do acusado de modo a ensejar a redução de sua pena com 
fundamento no art. 26, parágrafo único, do CP, para infirmar tal conclusão seria necessário 
reexame detido do conjunto probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do writ.

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00158281720158260000  158281720158260000  20160000145561

EM MESA JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SILVANA LACAVA RUFFATO DE ANGELES E OUTRO
ADVOGADO : SILVANA L. R DE ANGELES E OUTRO(S) - SP171757 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAURICIO APARECIDO CORDEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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